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AHistór ia recente da Argent ina tem sido marcada por eventos de g rande 

impacto. O País conv iveu com um período autoritário extenso, sofreu os 

d issabores lamentáveis de uma guerra desigual, lutou por u m a transição 

difícil para a democrac ia , enfrentou uma hiper inf lação que fer iu de mor te a sua 

economia e buscou a estabi l idade no contexto de um processo de global ização; 

en f im, um conjunto de d i f icu ldades de d imensões g igantescas para um povo 

acos tumado aos g randes desaf ios. 

Este ensaio é o produto de um período de observações s istemát icas sobre 

o compor tamen to do ambien te pol í t ico-econômico argent ino. Não pre tende ser 

um estudo exaust ivo do tema, embora compreenda um esforço inédito de parte 

do autor em reunir t a m a n i i a g a m a de in formações, em destacar a impor tânc ia 

dos pr incipais fatos, e m estabelecer um fio condutor para a anál ise e em fixar 

a l gumas conc lusões a respeito do ambiente pol í t ico-econômico do maior par

ceiro brasi leiro no âmb i to do Mercosu l . 

A estrutura do art igo foi o rgan izada a partir de seções fo rmu ladas com 

base em subper íodos presentes na década de 90. Em a lgumas opor tun idades, 

recor reu-se ao aspec to polít ico c o m o episódio determinante dos acon tec imen

tos e, em outras ocas iões, optou-se por um temár io mais próx imo à gerênc ia da 

economia argent ina. Em todos os momentos, todavia, pareceu ao autor que era 

indispensável detalt iar o cenário interno, para tornar o texto mais rico em dados, 

s e m que f icasse pre judicada a compreensão do caminho perseguido por Car los 

M e n e m e sua equipe de ministros no enf rentamento dos múlt iplos obstácu los 

d ispostos a barrar o c resc imento econômico do País. 
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1 - Alfonsín: da transição à hiperinflação 

Ricardo Al fonsin, pr imeiro Presidente argent ino eleito na fase poster ior ao 

per íodo autor i tár io, tem a seu crédito o méri to de ter real izado a t rans ição do 

País para a democrac ia . Democrata convicto, tornou-se amplamente reconheci 

do pe la op in ião públ ica internacional a partir do instante e m que t o m o u a ini

c iat iva de realizar a aber tura política, e l iminando os focos de resistência cr iados 

no âmb i to do ant igo reg ime que c h e g a v a ao f im . O e n c a m i n h a m e n t o de 

governan tes mi l i tares aos t r ibunais argent inos foi um momen to de g rande ten

são entre os a tores polí t icos nacionais e exigiu do novo Pres idente u m a dose 

adic ional de pers is tênc ia para levar a cabo uma at iv idade tão comp lexa . 

Per íodo difícil aquele. Para quem era o responsável pela gerênc ia de um 

ambien te polít ico to ta lmente conturbado que o País v ivenc iava há a lguns anos, 

definir uma estratégia de ação que v iabi l izasse um retorno à democrac ia e que 

fosse a c o m p a n h a d a pela re tomada do c resc imento econômico t ranscend ia as 

possib i l idades do que poder ia ser factível. 

A inf lação argent ina e ra um fenômeno aparen temente sob cont ro le até a 

exp losão do nível dos preços há uma década. Nos anos 70, quando Gelbard 

o c u p a v a o M in is té r io da E c o n o m i a du ran te o p e r o n i s m o , a in f lação era 

reduz ida .Tomando-se c o m o base o ano de 1974, por exemplo , em que o índice 

era negat ivo e m janeiro, a inf lação e levou-se a dois dígi tos em dezembro , oca

s ião em que ocor reu o maior cresc imento de preços do per íodo. No decên io 

segu in te , j á nos governos mil i tares, o contexto não sofreu a l teração em te rmos 

de compor tamento dos preços. Veja-se o ano de 1980, em que Mart inez de Hoz 

era o Ministro da Economia do General Videla: os valores mín imo e máx imo da 

inf lação ocor re ram em agos to e em outubro daque le ano, respect ivamente , e, 

naque la opor tun idade, ambos os ext remos mant iveram-se em patamares muito 

próx imos. 

A reversão da conjuntura econômica argentina concretizou-se paralelamente 

à t ransição para a democrac ia , tendo em vista os problemas herdados do perío

do autor i tár io. Raul Alfonsín uti l izou, sucess ivamente, t rês polít icos para ocupa

rem a Pasta da Economia : Sourroui l le, Pugl iese e Rodr igues. Embora as inú

meras tenta t ivas para o contro le do processo inf lacionário, o Governo Al fonsin 

chegou ao f inal do seu mandato com uma esca lada de preços que levou o 

Pres idente a lançar um p lano de guerra contra a inf lação, mas que, lamentavel 

men te , se esgo tou em oito dias apenas. Para se ter uma idéia da grav idade da 

s i tuação, é opor tuno lembrar que a inf lação es teve próx ima a 2 0 0 % no mês de 

ju lho de 1989. 



Al fons in , na ocas ião, propôs a antec ipação da posse de Menenri; mas as 

duas ex igênc ias impostas pelo Presidente eleito — a UCR dever ia assumi r pu 

b l i camente a responsabi l idade pela cr ise, e os radicais a l terar iam o perf i l da 

a locação dos recursos públicos para beneficiarem as províncias governadas pelos 

just ic ia l istas — foram rejei tadas sumar iamente por aquele que levou a cabo a 

t rans ição do autor i tar ismo para a democrac ia . 

2 - O justicialismo no poder: de Roig a Gonzaiez 

o just icial ismo chegou ao poder em 8 de julho de 1989, c o m Car los M e n e m 

na Pres idência e Eduardo Duhalde na Vice-Presidência, em um ambiente polit i

c a m e n t e con tu rbado e economicamen te instável. An tes disso, em 1982, a Ar

gent ina hav ia sido der ro tada na Guer ra das Malv inas; em 1983, a União Cív ica 

Radica l venceu as e le ições dos peronistas, e, dois anos depois , em 1985, em 

p lena ut i l ização dos p lanos econômicos , Raul Al fonsin bisou a vi tór ia anter ior 

con t ra os just ic ial istas. 

Os fatos que desenharam os contornos dos anos 90 v ieram sobrecarrega

dos de efei tos impactantes junto à população: a c i tada Guer ra das Malv inas, a 

v io lênc ia da d i tadura, a angúst ia das mães de maio , os mot ins mi l i tares, a au 

sênc ia de perspect ivas, a intensidade das greves, o sent imento da derrocada, o 

i m p a s s e da t rans ição, a inf lação galopante, o d e s e m p e n h o insuf ic iente, a 

pena l i zação da mão-de-obra e a f rust ração dos jovens fo rmavam um conjunto 

he terogêneo que impl icava a necess idade de uma ação polít ica inadiável, dada 

a grav idade da s i tuação e a possibi l idade de uma des integração social eminen

te. A s ilhas Malvinas, após o f im da guerra contra a Inglaterra, f icaram encravadas 

na m e n t e dos argent inos, Lembrada e esquec ida, con fo rme o es tado d e ân imo 

nac iona l , a agenda Malv inas é um tema que tende a se perpetuar no es tado da 

a lma dos quantos v ivenc ia ram aqueles dias inesquecíveis do confl i to bél ico. 

Femen ia (1993) af i rmou que, f reqüentemente, os própr ios argent inos não lem

b ram a p resença das i lhas na geograf ia polít ica nacional , 

O exercíc io de 1990 chegou ao final com 70% da popu lação argent ina 

cons iderando que o ano hav ia sido igual ou pior a 1989; s imul taneamente, 65% 

das pessoas que part ic iparam de uma pesquisa do jornal Clarin cons ideravam 

que 1991 ser ia um período melhor. Mesmo com a queda na produção industrial 

pelo terce i ro ano consecut ivo , o ot imismo da população quanto à mudança na 

con juntura f icou evidente mesmo no Distrito de Buenos Aires, onde es tavam em 

d isputa 35 vagas nas e le ições de 1991, quando o peron ismo obteve 46% dos 

votos. 



3 - Cavallo e o programa de estabilização 

A o optar pelo Programa de Estabil ização Econômica que levou o seu nome, 

Domingo Caval lo t i nha presentes as di f iculdades encont radas pelo Pres idente 

Raul Al fonsin a partir do que se convencionou chamar uma queima das resen/as. 

Da m e s m a fo rma, o novo Ministro não podia desconsiderar o esforço dos seus 

t rês an tecesso res e m combate r a inf lação, que corroía o poder aquisi t ivo da 

m o e d a nacional e que hav ia co locado o País em uma cr ise de proporções des

conhec idas até então pela população argent ina. 

Para avançar em di reção à meta proposta, Caval lo tomou duas iniciativas 

c o m d i fe rença de 30 d ias entre ambas : em 23 de fevereiro de 1991 , lançou um 

con junto de med idas de natureza estrutural e, em 23 de março do m e s m o ano, 

lançou o que f icou conhec ido c o m o o Programa de Estabi l ização Econômica . 

A s med idas p ropugnadas em fevereiro compreend iam a simpl i f icação tr ibutária, 

a des regu lação t rabalh is ta, a reestruturação f inancei ra e o incent ivo credi t íc io; 

em março , a principal iniciativa do Governo consist iu em criar a âncora cambia l . 

Em janeiro de 1 9 9 1 , o quadro econômico deter iorava-se abruptamente. A 

população argent ina conviv ia com uma conjuntura econômica devastadora e t i 

nha p lena consc iênc ia de q u e a convulsão social se to rnava iminente. A opção 

just ic ial ista de pr ior izar o combate à hiperinf lação levou as autor idades argent i 

nas a ident i f icarem estratégias adequadas ao momento que o País at ravessava 

e co locou o Pres idente M e n e m na obr igação de identif icar a pessoa que lhe 

parec ia a mais adequada para fazer frente às di f iculdades de então. 

Car los M e n e m optou, inicialmente, por Roig, a quem coube a tarefa de pôr 

e m prát ica o que f icou conhec ido como Plano BB, porém a obra concebida c o m 

o apoio de Lawrence Klein, um prêmio Nobel de Economia, não foi suf ic iente 

para que a Argent ina rever tesse a s i tuação em que se encont rava. Depois, o 

Pres idente vo l tou-se para Rapanei l i , que ocupou o ministér io por um l imitado 

espaço de t e m p o e que t ransfer iu a responsabi l idade para um terceiro nome, o 

de H e r m a n Gonza les , que ocupou a pasta c o m o o tercei ro Ministro d a Econo

mia argent ina na Ges tão M e n e m . Tanto Rapanei l i c o m o Gonza iez não t iveram 

êxito na empre i tada de afastar a Argent ina da instabil idade que o País se encon

t rava, e o Pres idente decid iu-se por um novo ministro. Domingo Caval lo. 

T u d o acon teceu em fevere i ro de 1991 , quando os argent inos real izaram 

uma verdadeira operação triagular, deslocando Hernan Gonzaiez para a Defesa, 

Gu ido di Tel ia para o Ministér io das Relações Exter iores e gu indando um diplo

mata . Domingo Caval lo , para a Pasta da Economia. 



que resolveu de vez os empeci lhos decorrentes da exp losão dos preços, embo

ra tenha cr iado out ros tantos, con forme poderá ser consta tado poster iormente. 

Cava l lo iniciou a sua admin is t ração c o m o dólar co tado a 6.400 austra is e 

d i rec ionou a gerênc ia da polít ica cambial para a tentat iva de reduzir a incerteza. 

A polí t ica cambia l pretendida impl icava a compra de dólares pelo Banco Central 

quando a co tação ca ísse abaixo de 8.000 austra is, e a venda quando a co tação 

se e levasse em mais 1.000 austrais. Entretanto a nova polí t ica cambia l não foi 

levada adiante, porque houve um verdadeiro salto na cotação da m o e d a norte-

-amer icana : o dólar, que estava cotado a 7.000 austra is um dia, va lor izou-se e 

a l cançou 8.400 austra is no dia seguinte. Era preciso, pois, refazer a est ratégia 

de c o m b a t e à inf lação. Por essa razão, o Ministro prec isava contar c o m reser

v a s à a l tura das necess idades correntes, e isso aconteceu quando o País dis

p u n h a de U S $ 3,6 b i lhões de reservas cont ra u m a base monetár ia d e U S $ 4,1 

bi lhões. 

A inf lação não resistiu ao impacto da âncora cambial e começou a despen

car durante o ano de 1991 . Até agosto, o compor tamento do índice para os últi

m o s 12 meses encontrava-se e m 144,4% ao ano; e m agosto, a inf lação a lcança

v a o patamar de 1,3% ao mês, um resultado alvissareiro para Menem, pois aquele 

índice e ra o menor desde o de 0 ,9% obtido em julho de 1985. O valor a lcançado 

pelo índice de preços decorreu de uma def lação de 0 ,4% nos preços no atacado, 

enquanto os preços d a construção civil registraram u m aumento de 1 , 1 % . 

U m a caracter ís t ica das t rês décadas anter iores ao lançamento do Plano 

Caval lo foi o desequi l íbr io f iscal v igente na esfera governamenta l argent ina. To 

m a n d o c o m o ponto de part ida o ano de 1 9 6 1 , o déficit públ ico es teve pouco 

aba ixo dos 5 % do PIB ao final do Governo Frondizi ; entre 1962 e 1966 — Gover

nos Guido, lilia e pr imeiro ano da gestão Ongan ia — , o desequi l íbr io das contas 

públ icas e levou-se , e m média , para pa tamares ac ima dos 5 % c i tados anter ior

men te . O quad ro foi revert ido abrup tamente nos ú l t imos quat ro anos do decê 

nio — ges tões Ongan ia e Lev ingston — , f i cando o déf ic i t em torno d e 2 ,5% do 

Produto . N a década de 70, o desequil íbr io explodiu, apresentando incrementos 

sucess ivos nos Governos Lanusse e Câmpora, para chegar em 15% do PIB, em 

1976, duran te o Governo Peron; no final da década — Governo V ide la — , o 

défici t recuou para pa tamares próx imos a 6 % do PIB. F inalmente, nos anos 80, 

o desequi l íbr io voltou a exp lod i r—superou o patamar de 15% do Produto duran

te os Gove rnos Galt ier i e B ignone — , para cair para 1 2 % no pr imeiro ano da 

Ges tão Al fons in e estabi l izar-se entre 5% e 7 % até o f inal do decênio . 

Em abri l de 1992, uma reforma fiscal passou a acompanhar a est ratégia 

a rgent ina de comba te à crise: e ram 14 med idas que, a lém de imp lemen ta rem 

a l terações no âmbi to tr ibutário, abr iam a possibi l idade de anistiar sonegadores . 



Em te rmos imediatos, l iouve aumento de tr ibutos sobre lucros e prorrogação de 

impostos sobre at ivos, e, para o mês de ju lho, o Ministro prometeu revogar o 

Imposto sobre o Cheque e introduzir a anist ia trabalhista. No que dizia respeito 

à outra ver tente a ser cober ta pela reforma, Caval lo prometeu eliminar investiga

ções sobre aqueles que demons t rassem estar em dia com os seus compromis

sos f iscais no últ imo exeríc io, e, para aqueles que est ivessem em atraso com o 

f isco, o Ministro deu prazo de t rês anos para o cumpr imento da obr igação. U m 

ponto que mereceu des taque na iniciativa do Governo foi a base mundial que o 

c idadão passou a ter, à med ida que os rendimentos e os impostos pagos no 

Exterior fo ram internal izados na posição do contr ibuinte; ass im, a partir dessa 

nova base, houve medidas complementares, tais como a declaração de bens de 

capi ta is no Exterior, a dec la ração de bens de luxo e a repatr iação de capitais. 

Art iculada à busca do equilíbrio das contas públ icas, a implementação das 

pr ivat izações transferiu grande parcela da iniciativa do investimento para o setor 

pr ivado. Observando-se os dados disponíveis da part icipação dos investimentos 

sobre o PIB argentino nas últ imas três décadas, constata-se que houve urna 

queda expressiva desse indicador econômico: entre 1961 e 1980, a relação inves

t imento/PIB manteve-se em níveis superiores a 20%; a partir de então, a participa

ção despencou para patamares inferiores a 10% quando da hiperinflação argenti

na e retornou à part ic ipação de 13% quando do início da execução do Plano. 

S imonsen (1992) a f i rmou que a Argent ina abr i ra mão da sua soberan ia 

monetár ia , que as reservas cambia is mant idas pela autor idade monetár ia per

manec iam no nível do es toque de austrais em c i rculação e que a emissão de 

dinheiro buscava exclus ivamente adquirir novas reservas. Um outro ponto desta

cado pelo economis ta brasi leiro foi o aumento da produt iv idade: quando ela se 

e leva nos portos e nos setores de t ransportes e de serviços, ocorre algo equiva

lente a u m a max idesva lor ização do austra l . E a s i tuação concreta do parceiro 

bras i le i ro do Mercosu l m o s t r a v a a ex is tênc ia de p o u c o exerc íc io para a 

compet i t iv idade, inexistência de f lexibi l idade trabalhista, a lém de reduzida ten 

dênc ia ao invest imento por parte dos agentes econômicos . A partir desse d iag

nóst ico, era preciso p romover a qual idade, diminuir custos, buscar tecnologias 

m o d e r n a s e implementar técn icas de negoc iação salar ial . 

A propósito da mão-de-obra , a nova trajetória que a Argent ina buscava co

locar e m prát ica em meados de 1992 faz ia f rente a u m a população de 33 mi 

lhões de habi tantes, dos qua is 12,7 mi lhões representavam a popu lação at iva 

do País, e o comp lemen to de 20,3 mi lhões de habi tantes compreend ia a popu

lação não ativa. Naquele momento , o perfil da população ativa era const i tuído de 

oito mi lhões de ocupados, 800 mil desocupados e 3,9 mi lhões de subocupados. 

O p rob lema do desemprego tardar ia um pouco a inda para se tornar o maior 

ób ice ao avanço da proposta just icial ista. 



4 - A reeleição de Carlos Menem 

Durante o ano de 1993, o projeto das reformas esteve no centro da a tenção 

d a soc iedade argent ina; a propósi to, o jornal Clarin, de Buenos Ai res, fez um 

levan tamen to dos t e m a s mais c i tados pelo Pres idente M e n e m duran te o m ê s 

de feverei ro daquele ano, ocasião em que as reformas, a polít ica internacional, a 

pol í t ica nac iona l e a economia , pela o rdem, ocuparam os quatro pr imeiros luga

res nos t e m a s prefer idos pelo Presidente. 

No início de março de 1993, M e n e m af i rmou que não d ispunha de u m 

cand ida to p a r a ocupar a Pres idênc ia ao f inal d o seu mandato . Desde o início do 

deba te e m torno da possibi l idade de Carlos Menem habil i tar-se a um novo m a n 

da to no ano de 1995, cr iou-se u m a cont rovérs ia sobre os dois te rços necessá 

rios para a a l teração do texto const i tuc ional que v iab i l izasse a ree le ição do 

Pres idente argent ino. 

N a ve rdade , a po lêmica é anterior. An tes da p romu lgação da Const i tu ição 

conceb ida e m Santa Fé, a Carta M a g n a argent ina foi re formada e m 1860 ,1866 , 

1898, 1949 e 1957. Em cada u m a dessas ocas iões, o art igo 30 , que t ra ta do 

q u o r u m necessár io à a l teração na Car ta, não foi t ra tado de mane i ra un i fo rme, 

embora se tenha presente que os temas que foram objeto de controvérs ia e ram 

var iados . N a Const i tu ição de 1860, por exemplo , quando se encon t ravam e m 

d iscussão a fo rmação do Estado nacional , o estabelec imento da capital e os 

l imites da au tonomia regional , não se uti l izou o art igo 30. Seis anos depo is , 

q u a n d o a Const i tu ição vo l tou a ser re fo rmada em 1866, os do is te rços do total 

da C â m a r a f icou f ixado ao ser def in ida que a cobrança de impostos sobre o 

comérc io exterior f icava na alçada do Governo Federal. Ao final do século passa

do , em 1898, repet iu-se a dec isão ado tada n a re formulação d a Car ta anter ior, 

q u a n d o a reest ru turação do setor públ ico — o número de ministér ios foi f i xado 

e m oito — es tava no foco das preocupações da soc iedade argent ina. No sécu lo 

XX , nas d u a s ocas iões em que houve re forma const i tucional , em 1949 e 1957, 

q u a n d o os t emas em anál ise d iz iam respeito à reeleição presidencial e ao direi

to d e greve, respect ivamente, abandonou-se a posição adotada no sécu lo ante

rior e op tou-se pela observação dos dois terços presentes. Nos anos 90, houve, 

en tão , u m a re tomada de uma agenda corrente no f inal dos anos 40, ma is prec i 

samen te daque la que es tava presente na reforma consti tucional de 1949, quan 

do já se debat ia a h ipótese da reeleição. Independentemente de outras anál ises 

e fe t i vamente ex is tentes, as duas in terpretações que fo ram assum idas pe los 

just ic ia l is tas e pelos radicais d iz iam respei to áos dois terços dos p resen tes na 

C â m a r a ou aos dois terços da total idade dos ajssentos no Legislat ivo respect iva

mente . Apa ren temen te , a opção de Menen i acompanhou a dec isão ado tada 



neste século, enquanto os radicais optaram por aque la que era a c rença v igente 

no sécu lo passado . A pos ição dos al iados de Menem com re lação ao art igo 30 

da Const i tu ição, que trata da matér ia, t inha or igem no a rgumento defendido por 

Ar turo Sampay , por ocas ião da reforma consti tucional de 1949, enquanto o con-

t ra -a rgumento radical t inha base no en foque histór ico de fend ido por L inares 

Qu in tana. Sampay , na ocas ião , t raçou um paralelo ent re as const i tu ições ar

gent ina e nor te-amer icana para fundamentar o seu argumento de que os legisla

dores hav iam t ra tado a idéia dos dois terços dos vo tos ou dos presentes de 

fo rma indi ferente; ao m e s m o tempo, a oposição v isual izava que os just ic ial istas 

b u s c a v a m un icamente a reele ição de Perón. 

E m março de 1993, o projeto de reforma const i tuc ional conceb ido pelos 

just ic ial istas não ap resen tava consenso no próprio part ido. Hav ia var ian tes que 

osc i lavam entre u m a posição ex t rema de rediscutir amp lamente o projeto, c o m o 

era o c a s o de J o s é O. Bordon , e uma outra ex t remidade, que incluía os que 

cons ideravam que a iniciativa poder ia passar sem maiores debates , c o m o era a 

pos ição de Eduardo M e n e m , Pres idente do Senado e i rmão do Pres idente da 

Repúb l ica . E m agos to daque le ano, os just ic ial istas con tavam c o m 3 0 vo tos 

cont ra a necess idade de a lcançar 32 sufrágios para aprovar a re forma const i tu

c ional ; na prát ica, o número de votos do Governo era de 29, porque o justicial ista 

Rodr igues S á a se opunha ao projeto oficial. Onde buscar o apo io que fa l tava? 

Eduardo M e n e m acred i tava que o complemento ser ia a lcançado c o m a part ic i

pação de Jorge Solana e Felipe Sapag, do Movimento Popular de Neuquén , e de 

Juan Car los Oyarzun , de T ier ra dei Fuego. 

A i m a g e m d a c iasse pol í t ica na G r a n d e Buenos Ai res, n e s s a época , pa ra 

aque les que ir iam decidir as e le ições de 24 de outubro de 1999, encon t rava-se 

em pa tamares cons iderave lmente e levados. U m a pesqu isa d e op in ião púb l ica 

d ivu lgada no início de abri l de 1993 most rava u m a imagem qual i f icada c o m o 

mui to boa de Fernando de Ia Rua e de Eduardo Duhalde, c o m 5 2 % e 4 1 % de 

ap rovação respec t ivamente . Naque la ocas ião. De Ia Rua p rocurava separar o 

menemismo, a corrente do Presidente no Partido Justicialista (PJ), do peronismo, 

c rença dominan te ent re os segu idores do líder popul ista. Isso se pe rcebe n u m a 

man i fes tação que os radicais p romoveram em La Matanza, o nnunicípio que é o 

segundo maior centro populacional argentino depois de Buenos Aires. Local ida

de q u e aco lhe o maior número de anal fabetos do País, La Ma tanza vo tava no 

just ic ia l ismo na proporção de t rês votos contra um, dado aos radicais, quando 

De Ia R u a lá es teve em agos to de 1993. Menem havia obt ido 214 mil vo tos 

cont ra ce rca de 70 mil do part ido de De Ia Rua, o que ev idenc iava o peso 

just ic ia l is ta no mun ic íp io ; por isso, o Senador radical co locou e m prát ica a es 

t ra tég ia de isolar o m e n e m i s m o da corrente dominante na região. 



Qualquer mani festação públ ica posta em prát ica pelos part idos v isava ob

ter resul tados nas e le ições de 3 de outubro, ocas ião em que a metade da Câ

m a r a de Deputados — 127 vagas — ser ia renovada. Em agosto, encer rou o 

p razo legal para a est ru turação do rol de candidatos de cada part ido para as 

e le ições de depu tados , que t inham como candidatos número um Alberto Perri 

pe lo just ic ia l ismo e Freder ico Storani pelo radical ismo. Em âmbi to regional , a 

c a m p a n h a de Eduardo Duhalde para o Governo Provincial começou em 14 de 

agosto de 1993. La Matanza, pela razão descri ta anter iormente, foi o local esco

lh ido por Duha lde para realizar uma caravana de 40 qui lômetros em companh ia 

de Alber to Perr i ; a estratégia ut i l izada pelo candidato do PJ consist iu em fixar 

u m a m e n s a g e m com duas idéias centrais: a peronização e a provincia l ização. 

P rocedendo dessa fo rma, o candidato mant inha-se distante de M e n e m e do 

p rocesso de reeleição em curso em âmbi to federa l , ao m e s m o tempo e m que 

permanec ia ac ima da compet ição regional entre Perri e Osva ldo Mercur i , o pri

me i ro cand ida to a depu tado n a l ista da Província. Duhalde, inclusive, p rocurou 

atrair os intransigentes, co locando Oskar A lende na lista justicial ista. Todav ia o 

Part ido Intransigente (Pi) d iscordou da iniciativa e interveio no distrito provincial 

d o PI para afastá- lo do just ic ial ismo e aproximá- io da Frente Grande, que apoia

v a Fernado Solanas. Storani t ambém se encontrava no m e s m o local para equi

l ibrar a inf luência just icial ista; o polít ico radical uti l izou a visi ta ao local para 

fechar o Encont ro dos Traba lhadores de Buenos Aires. O espaço para Storani , 

e m uma área de predominânc ia justicial ista, era, por natureza, reduzido. Origi

nár io dos quadros da Faculdade de Direito da Univers idade de Ia Plata, o candi 

da to radical apostou na busca do parceiro j ovem e de suas asp i rações românt i 

cas ; apresentou-se no contexto de um projeto sol idário, onde a ret idão do po

lít ico era u m a cond ição sine qua non para construir u m a nova Argent ina No 

nhês seguinte, se tembro de 1993, Perri e Storani encont ravam-se e m renhida 

c a m p a n h a elei toral. Mas a fal ta de entus iasmo no âmbi to do just ic ia l ismo era 

ev idente à med ida que a luta interna no Part ido, na Província de Buenos Aires, 

e ra recente; do outro lado, Storani apontava os primeiros sinais de uma recessão, 

po is de nada valer ia conter a inf lação se o cresc imento econômico fosse sacr i 

f icado. 

Quanto aos eleitores, a f igura do jovem, que representava 35 ,5% da massa 

eleitoral, estava entre aquelas que as entidades buscavam fer renhamente atrair 

p a r a os seus candidatos. De u m a população de 32,7 mi lhões de habi tantes, 

hav ia 21,2 mi lhões de eleitores, dos quais 7,5 mi lhões eram jovens menores de 

3 0 anos . T rês pesqu isas levadas a cabo por Gracie la Romer Asoc iados , pelo 

Cent ro de Estúdios de Opin ión Públ ica (CEOP) e por Lynch, Menéndez y Nivel 

co inc id iam e m ev idenc iar a pre ferênc ia dos jovens de 18 a 29 anos pelo 

just ic ia l ismo e m Buenos Aires e pelo radical ismo na Capital Federal . Por exem-



pio, os dados da pesqu isa do C E O P mos t ravam que 2 5 , 8 % dos jovens na Pro

v ínc ia de B u e n o s A i res se def in iam pelo Part ido Just ic ia l ista, enquan to ^5% 

a c o m p a n h a v a a opção da União Cív ica Radical (UCR) ; j á na Capital Federa l , 

dava-se o inverso, pois 2 6 , 6 % daqueles eleitores votar iam na UCR contra 14,1 %> 

que acompanha r i am o PJ . T a m b é m se ver i f icava que o Mov imiento por Ia 

Independênc ia y Ia D ign idad (Modin) ocupava a terce i ra posição, e a Frente 

G rande , a quar ta em Buenos Ai res, ao passo que estas duas úl t imas pos ições 

se inver t iam quando a á rea da pesqu isa diz ia respei to à Capi ta l Federa l . 

É impor tante recordar que o desemprego era u m a constante ent re os jo 

vens , con fo rme se pode perceber em uma pesqu isa do Instituto Nac iona l de 

Estadíst ica Y Censos ( INDEC) real izada em outubro do ano anterior e que t rou 

xe c o m o resul tado a in fo rmação de que, entre os 680 mil desempregados na 

Grande Buenos Aires e na Capital Federal , 359 mil eram jovens de 15 a 29 anos, 

ou seja, 52,7%) dos desempregados eram jovens, part ic ipação esta que at ingia 

5 7 , 5 % em San ta Fé e q u a s e 7 0 % e m Córdoba. 

Out ra reforma que c i rculava entre a c lasse polít ica nos pr imeiros meses 

daquele ano era o projeto que versava sobre os aspectos f inanceiros dos part idos 

polít icos. A lém de o Estado subsidiar aquelas instituições, caía o anon imato das 

empresas f inanciadoras dos part idos, embora as m e s m a s pudessem obter in

cent ivos f iscais; de outro lado, o projeto previa prisão de dois a seis anos, entre as 

penal idades, para aqueles que infr ingissem a norma. Na a locação dos recursos 

públ icos, 80% obedec ia o critério do sufrágio obtido na eleição, enquanto o c o m 

p lemento de 2 0 % era distr ibuído em parcelas iguais entre os part idos. 

No p lano concre to . Domingo Caval lo proporc ionou apoio a cand ida tos 

just ic ia l is tas e m d iversas regiões do País, porém o seu imenso prest ig io atraiu 

t a m b é m desa fe tos de toda a o rdem, inclusive no seio do próprio Part ido. U m 

c a s o t íp ico de chegar ao áp ice do prestígio para, logo a seguir, mergu lhar no 

c a o s de u m a cr ise pode ser extraído das e le ições internas em Córdoba , e m 

m e a d o s de 1993. Juan Schiaret t i , que det inha o apoio de Caval lo, ob teve u m a 

d i fe rença a seu favor de 6 .550 vo tos entre 230 mil e lei tores co rdoveses , mas a 

re tumbante v i tór ia to rnou-se um pesadelo, quando surg i ram, u m a s e m a n a de

pois, denúnc ias de f raude no desempenho a lcançado pelo vencedor . Mant ida a 

metodo log ia e rea l izada a recontagem dos vo tos , não haver ia nada a lamentar 

s e g u n d o o en tão Ministro da Economia, mas a imagem da f raude não poder ia 

ser e l iminada, o que to rnou lamentável a denúnc ia inicial do fato. 

É i n te ressan te reg is t rar a e s s a a l tura dos acon tec imen tos — agos to d e 

1993 — que , e m b o r a o part ido ao qual per tencia Domingo Caval lo fosse aque 

le q u e inc luía as rep resen tações dos s indical is tas, e las v i nham sendo reduz i 

d a s s i s t ema t i camen te e m t e r m o s de par t ic ipação na C â m a r a dos Depu tados . 

De 35 depu tados s indica l is tas em 1983, apenas 19 o c u p a v a m lugar na C a m a -



na C â m a r a em 1991 , e a expectat iva para as eleições de outubro impl icava uma 
d iminuição para apenas 10 representantes no outrora poderoso bloco dos t raba
lhadores argent inos. 

Ident i f icadas as raízes da po lêmica em torno da reforma const i tuc ional , é 

importante considerar que outros atores polít icos est iveram presentes no cená

rio do debate por ocas ião do início da controvert ida polêmica. O assunto entrou 

e m pau ta no Senado e m 07.09,93, c o m 31 senadores pos ic ionados favorave l 

mente à reeleição, enquanto outros 17 se opunham decis ivamente à medida; do 

lado do Governo, havia 28 senadores justicialistas, dois senadores do Mov imen

to Popular de Neuquén e um que representava o Mov imento Popular de Tierra 

de i Fuego, ao passo que, na oposição, cons tavam 11 senadores da UCR, dois 

do Pacto Au tônomo Liberal , u m senador d a Cruzada Renovadora de San Juan, 

u m senador do Bloco de San Juan, a lém do dissidente peronista Alberto Sáa. O 

Senador de San Juan , Leopoldo Bravo, era um alvo v isado pelo Governo, tendo 

em vista que, inúmeras vezes, ele af i rmou que a reeleição não poderia ser trata

d a d is ía rçadamente ; bas tava que o Gove rno exp l icasse o que quer ia c o m a 

reele ição, que ele concordar ia em discutir o assunto . 

O impasse entre o PJ e a UCR manteve-se por alguns meses . Ao f inal do 

ano , a negoc iação em torno da reforma const i tucional havia avançado. Entre 

tan tas d ivergênc ias, o Governo e a opos ição ident i f icaram 10 pontos em que o 

aco rdo f icava ev idente. M e s m o c o m os avanços e m te rmos da re forma, n e m 

sempre havia unan imidade quanto à c láusula que t ra tava d a reeleição. À época 

d a ent rada do t e m a na pauta do Senado, dois outros nomes capi ta l izavam os 

mér i tos da admin is t ração justicial ista; Eduardo Duhalde e Domingo Caval lo. 

Duha lde t inha a seu favor a cer teza de que assumir ia um papel complementar 

a o de M e n e m , o u seja, e ra improvável que o Governador v iesse a assumir o 

papel de revisor da gestão do Presidente. Mesmo ass im, havia um ambiente de 

incer teza que levou o próprio just icial ismo, em 20 de setembro de 1993, a adiar 

pa ra o mês seguinte o po lêmico tema. 

O s d ias passa ram, e o t e m a da reeleição f icou em segundo plano por 

c a u s a do pleito de outubro. O s jornais do dia 10 de outubro de 1993 es tampa

v a m os resul tados das ele ições que regist ravam a quar ta derrota consecut iva 

d o s radicais argent inos; com 96 ,4% dos votos apurados, os just ic ial istas ha

v i a m obtido 43,1 % contra 30 ,2% dos sufrágios dados à UCR. Enquanto o Part i

d o Just ic ial ista garant iu 65 cadeiras e a União Cív ica Radical obteve 41 assen

t os no Congresso , out ras representações menores t ambém se f izeram presen

tes no Legislat ivo, quais se jam; os candidatos provinciais f icaram com nove 

vagas , o Modin ob teve quatro cadeiras, a Frente Grande obteve três vagas , a 

Un idade Socia l is ta recebeu duas cadei ras, e, por f im, a Unión dei Cent ro 

Democrá t i co (UceDé) e o PDP f icaram com u m a cadei ra cada um. 



U m a das f iguras q u e sa iu prest ig iada das e le ições d e outubro fo i Eduardo 

Duha lde , pois o just ic ia l ismo obteve 1.839.733 vo tos cont ra 817 .549 do radica

l ismo e 448 .928 do Mod in , resul tando e m u m a d i fe rença do PJ sobre a U C R de 

u m mi lhão e t rezentos mil votos na Província de Buenos Aires. Em entrevista ao 

jornal Clar in, o Governador reconheceu que a v i tór ia teve g rande inf luência do 

p lano econômico . 

Def in ido o quadro eleitoral de 1993, Car los M e n e m iniciou u m a nova fase 

em sua trajetória rumo à reeleição. U m a pesquisa realizada pelo CEOP e divulgada 

pelo jornal Clar in, em sua edição de 10 de outubro, dava conta de que a razão 

que levou os eleitores a vo ta rem no PJ era uma — a estabi l idade econômica — 

para os por tenhos, ao passo que era outra — s impat ia pelo part ido — para os 

q u e man t i nham domic i l io n a Grande Buenos Ai res. 

O ano de 1994 t rouxe um fato novo para a Argent ina, que não escond ia o 

dese jo d e seguir o m e s m o caminho que o Chi le aspi rava: a inserção no NAFTA. 

Em diversas ocasiões, a imprensa portenha divulgou a opinião do Ministro Guido 

di Tel ia , na qual havia u m a mani festação inequívoca de que a Argent ina dever ia 

fazer parte do b loco econômico que havia sido cr iado na Amér i ca do Norte, em 

1994. O fato novo ocorreu na reunião de Miami, em que o Presidente Bill Cl inton 

houve por bem propor a cr iação de u m a área de l ivre comérc io ab rangendo 34 

pa íses do cont inente. Segundo o projeto do líder democra ta , a cr iação da Asso

c iação de Livre Comérc io da Amér ica (ALCA) ser ia concre t izada no ano 2005. 

Para que a med ida avançasse , to rnou-se prioritária a necess idade de aprovar 

u m a via rápida, conhec ida c o m o fast track. A aprovação dessa medida dar ia as 

cond ições ao Pres idente Cl inton de negociar c o m os parcei ros la t ino-amer ica

nos um protocolo de intenções que levasse à consol idação de uma agenda para 

a ALCA. 

Todav ia as aspi rações argent inas foram frustradas e m novembro de 1994, 

quando o Pres idente Bill Cl inton v iu-se obr igado a retirar do Congresso norte-

- a m e r i c a n o a p ropos ta d a v i a ráp ida; t udo po rque o pr ime i ro manda tá r i o não 

c o n s e g u i u empo lgar nem ao menos a bancada do seu própr io par t ido. O fato 

d e não poder abrir o cam inho para levar a Argent ina para o rico mercado nor te-

- a m e r i c a n o não impediu que a m b o s os parce i ros — nor te -amer i canos e ar

gen t inos — mant ivessem u m a corrente de comérc io express iva para as neces

s idades do país la t ino-amer icano. As expor tações argent inas para os Es tados 

Un idos , por exemplo , osc i la ram entre US$ 4 bi lhões e US$ 4,5 bi lhões anua is 

no período 1994-96. 

O caminho para a reeleição de Menem teve o seu percurso bem def inido a 

partir do que se convencionou chamar de o Pacto de Olivos. A partir do momento 

em que o Pres idente v isual izou a possibi l idade de reeleição, Menem contac tou 

c o m Al fons in para comunicar - lhe o desejo de implementar um plebiscito junto à 



5 - A crise mexicana e o retorno ao Fl\/il 

E m meados de 1994, a Argent ina convivia com um processo de estabi l ida

de e c o n ô m i c a e c o m uma certa eufor ia com os resul tados obt idos no País até 

aque le m o m e n t o . Por ocas ião da 49^ Assemblé ia Anual do Fundo Monetár io 

Internacional e do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolv imento, rea

l izada e m Madr i , o Presidente Menem utilizou o plenário do evento para agrade

cer o apoio receb ido do Fundo desde o início da sua gestão e para comun icar 

que , a partir daque le momento , o País entrava em uma nova fase, conhec ida 

pos te r io rmente pela denominação da Argent ina pós -FMI . Esse fato ocor reu no 

m ê s de outubro daque le ano, e o projeto do Presidente dever ia estar prováve l -

soc iedade argent ina para aval iar, a t ravés de u m a consul ta, a possib i l idade de 

conco r re r a u m novo manda to . Consc ien te de que a v i tór ia no p leb isc i to 

reconduzi r ia o Pres idente ao Governo, Alfonsin negociou um pacto c o m Menem 

e m q u e o con teúdo do acordo f ixava u m a agenda — 10 i tens — para a re forma 

const i tuc iona l . E s s e acordo se concret izou e m dezembro de 1993 e cob r i a os 

segu in tes assun tos , constantes da edição de 11 de dezembro do jornal Clarin 

(DE LA RUA..., 1999): reeleição, ballotiage, el iminação do requisito confessional , 

e le ição d ó prefei to de Buenos Aires, e le ição de senadores , chef ia dè gab inete 

de min is t ros, conse lho da magist ratura, l imitação de decretos de emergênc ia e 

cont ro le ex terno do setor públ ico. 

H o u v e e le ições em 10 de abril de 1994 para a esco lha dos 305 const i tu in

tes , que passa ram a alterar a Car ta M a g n a a partir de 10 de maio do m e s m o 

ano . A iniciat iva foi posta e m prát ica em Santa Fé, na Província de San ta Fé, e 

e m Paraná , na Provínc ia de Entre Rios, onde a re forma const i tuc ional foi con 

c re t i zada e a reele ição viabi l izada. Entre os 28 tópicos constantes do pacto, 

a lém da reele ição havia no projeto outros itens, tais como a cr iação da chef ia de 

gab ine te dos ministér ios, e le ições e a l terações no mandato de senadores , elei

ção d i re ta da Prefe i tura de Buenos Ai res, mudança no processo de des ignação 

de ju i zes , revogação de decretos de urgência e a formal ização de consu l tas 

populares. 

P a r a u m p r e s i d e n t e q u e r e c e b e r a o Pa ís c o m u m a h ipe r in f l ação e q u e 

e l im ina ra o a u m e n t o de p reços a t ravés do P lano de Conve rs ib i l i dade , a m a 

n u t e n ç ã o no ca rgo to rnou -se u m a ta re fa comp lementa r . D e s s a fo rma , a opo

s i ção — Un ião C ív i ca Radica l e Fren te Pais Sol idár io (F repaso) — não cr iou 

as c o n d i ç õ e s p a r a supe ra r o jus t i c ia l i smo, e, ass im , e m 5 de ma io de 1995, 

C a r l o s M e n e m in ic iou o s e u s e g u n d o m a n d a t o , s e n d o a c o m p a n h a d o por 

C a r l o s Ruckau f , na cond i ção de v i ce -p res iden te . 



mente ar t icu lado à idéia de ct iegar às ele ições c o m a Argent ina to ta lmente 

inser ida em um contexto de Pr imeiro Mundo . 

Po rém o Méx ico conv iv ia com prob lemas acumu lados no âmbi to da sua 

economia , os qua is se mater ia l izavam em desequi l íbr ios s is temát icos das suas 

contas externas. Na verdade, durante a Gestão Bush, havia um acordo entre as 

autor idades norte-americanas e mexicanas no sentido de que o Presidente Carlos 

Sa l inas man t i vesse o câmb io de f o rma inal terada a té que o Cong resso d o s 

Es tados Un idos aprovasse o acordo que cr iava a Organ ização Mundia l do Co

mércio. Sal inas vivia um período de extrema popular idade, decorrente das nego

c iações c o m nor te -amer icanos e canadenses , que resu l taram n a c r iação d o 

NAFTA, uma oportunidade ímpar para o produtor mexicano, dada a d imensão da 

economia nor te-amer icana, que, naquela época, possuía um Produto da o rdem 

de U S $ 7 tr i lhões. Out ros t e m a s faz iam parte da agenda c o m u m de nor te -ame

r icanos e mex icanos , c o m o fo ram os casos das d rogas que chegavam aos 

Estados Unidos via México e da insatisfação crescente da população de Chiapas, 

es ta ú l t ima cr iando cond ições para que o Exérci to Zapat is ta de L iber tação Na

cional (EZLN) e o subcomandante Marcos passassem a ocupar espaço na mídia 

nacional . 

A o longo do processo acordado entre George Bush e Car los Sal inas, hou

ve e le ições em a m b o s os países da Amér ica do Norte. Bill Cl inton venceu as 

e le ições e depois ve io a ree leger-se como Presidente dos Estados Unidos, po

rém, entre ambos os pleitos, o novo primeiro mandatár io deixou escapar a maio

ria democ ra ta que t o m a v a con ta do Congresso nor te-amer icano h á 4 0 anos . A 

vitória dos republ icanos guindou Newt Gingrich ao apogeu da sua carreira políti

ca, embora , poster iormente, tenha sido submet ido à Comissão de Ét ica e lhe 

t enha s ido impu tada a responsabi l idade por ações que não c a b e m ser anal isa

das nes ta ocas ião. Logo, de concreto, houve a perda da maior ia no Congresso 

pelos democra tas nor te-amer icanos, o que impl icou u m a restr ição adic ional a 

Cl inton s e m p r e que se to rnasse necessár io um apoio sup lementar aos v iz inhos 

do sul . No México, t a m b é m aconteceram eleições, nas quais t rês candidatos 

se ap resen ta ram e d isputaram um pleito renhido. T o d o s os candidatos encon 

t ravam-se mui to p róx imos nas pesqu isas de opinião públ ica que an tecederam 

as e le ições; ao f inal , Ernesto Zedi l lo, do Part ido Revoluc ionár io Inst i tucional 

(PRl) , recebeu a preferênc ia popular, sendo eleito Pres idente e man tendo no 

poder o part ido que há mais de seis décadas governava o México. 

Ap rovado o acordo de cr iação da Organização Mundial do Comérc io pelos 

polí t icos nor te -amer icanos , deu-se o sinal verde para a mudança na polí t ica 

cambia l mex icana .Tão logo o Ministro Serra tomou a iniciat iva de tentar romper 

c o m os déf ic i ts nas contas externas, a l terando a polí t ica econômica , houve a 

fuga de capi ta is , que veio a exigir a imp lementação de um pacote de a juda 



f inance i ra , q u e con tou c o m a p resença de Pres idente Bill C l in ton, parce i ro n a 

est ra tég ia pos ta em prát ica na Amér i ca do Norte. 

A cr ise mex i cana desencadeou u m efeito de contágio — "efeito tequi l ia" — 

nos demais países da Amér ica Latina que haviam optado por políticas econômicas 

af ins. Rap idamente , fo ram at ingidos a Argent ina e o Brasi l , que mant inham 

desequi l íb r ios nas contas externas: a Argent ina vivia há a lgum tempo c o m o 

P lano de Convers ib i l idade e a sua âncora cambia l , enquanto o Brasi l , que havia 

inti-oduzido o Plano Real em julho d é 1994, es tava operando c o m déficit comer

c ia is a escassos pares de meses . 

A a g e n d a mex icana — a m u d a n ç a na polí t ica econômica , a ques tão do 

narcot rá f ico, a insat is fação e m Ch iapas — determinou o compor tamen to da 

con jun tu ra e c o n ô m i c a regional e m meados d a d é c a d a atua l . 

O desencadeamento dos fatos a partir do México foi ex t remamente rápido. 

Entretanto, quando u m a express iva par te da comun idade f inancei ra internacio

nal agua rdava pela m u d a n ç a na gerênc ia da economia argent ina, houve u m a 

a ç ã o surp reendentemente ágil do Ministro Domingo Caval lo em conjunto com o 

Fundo Monetário Internacional. Na ocasião, o Ministro argentino fechou um acordo 

c o m o FMI , e m um valor que rondava a casa dos US$ 11 bi lhões, que estabele

c ia a manu tenção da âncora cambia l pelo prazo mín imo de mais um ano. Inevi

tave lmente , a p resença do Fundo e o conteúdo dos te rmos acordados ag i ram 

c o m o e lementos q u e permi t i ram a manu tenção da estratégia para manter a 

estab i l idade econômica nesse país do sul do cont inente. 

6 - Cai Cavallo, Fernandes é empossado 

A tenta t iva de equi l ibrar as contas públ icas fo i a tôn ica dos anos 90 na 

Argent ina, Desde o início da tentat iva da estabi l ização econômica , a população 

t e m ouv ido falar em ajuste com u m a f reqüência inédita. Muitas fo ram as opor tu

n idades em que o d i lema de avançar no corte do gasto público esteve em xeque, 

e, na maior ia das vezes , o Governo manteve-se fiel à diretriz es tabe lec ida nos 

acordos com o FMI . Em certa ocasião, os professores re iv indicavam aumentos 

de salár ios, e o Ministro Domingo Caval lo respondeu ao pleito do magistér io de 

f o r m a to ta lmente inesperada, d izendo ao corpo docente que o que e les deve

r iam fazer era lavar pratos. A reação do func ional ismo à pos ição do Ministro 

levou o magis tér io à p raça públ ica, onde foi profer ida u m a au la magna , cu jo 

objet ivo era ensinar o Ministro a ser educado. 

Fa tos inus i tados acompanha ram as tentat ivas estabi l izadoras das autor i 

d a d e s econômicas . Greves de caminhonei ros , ad iamento de dec isões que im

p l i cassem a l terações nos recursos para a área da educação, stop and go do 



processo de pr ivat izações e denúnc ias de corrupção, dent re out ros, mant ive

ram-se em parale lo ao enxugamen to do setor públ ico. 

E m 1994, o défici t púb l ico emerg iu durante a gestão d e Caval lo , a t ing indo 

o valor de US$ 650 milhões. A s denúncias de corrupção dentro do próprio Gover

no, fo rmu ladas pelo Minist ro da Economia , te rminaram c o m a imagem que a 

autor idade man t i nha jun to à Pres idênc ia da Repúbl ica. O déficit f iscal d e U S $ 5 

bi lhões, a l cançado até m e a d o s de 1996, quando a meta junto ao Fundo Mone

tár io Internacional era de US$ 2,5 bi lhões até o final do ano, apressou a queda 

d e Domingo Caval lo e s u a subst i tu ição por Roque Fernandes, o qu in to Minist ro 

da Economia ao longo da gestão M e n e m . O pacote f iscal lançado em agosto de 

1996 foi o nono desde 1 9 9 1 , quando do início do Plano Caval lo. 

Ao assumir , Fernandes conf i rmou a informação de que o déficit públ ico e ra 

efet ivamente de US$ 6 bi lhões e que esse seria o valor apresentado ao Fundo 

Monetár io Internacional. Durante a gestão de Domingo Caval lo, o Ministério pro

curou ajustar contas com devedores e, entre as soluções encontradas, emit i ram-

-se bônus — os bocon — , com prazo de 10 anos; também houve u m a redução 

das contr ibuições patronais, segundo a natureza da atividade realizada, porque o 

Governo t raba lhava com a idéia de que a diminuição da contr ibuição implicaria 

aumento de contr ibuintes. Com a uti l ização do Imposto sobre o Valor Agregado, 

a s províncias dest inaram 1 5 % da arrecadação para a segur idade social , f icando, 

a inda, com a responsabi l idade sobre a saúde e sobre a educação. 

A queda de Caval lo e a posse de Fernandes cr iaram u m a s i tuação bastan

te t u m u l t u a d a nas re lações den t ro do Gove rno . Fe rnandes passou a admin i s 

trar a es tab i l i zação da econom ia em ar t icu lação com o Fundo Monetár io Inter

nac ional , enquan to Cava l lo iniciou um processo de desgate s is temát ico c o m a 

equ ipe de M e n e m . A s denúnc ias de co r rupção e a t ensão no re lac ionamen to 

do ex-Ministro com os justicial istas cr iaram um hiato intransponível entre Caval lo 

e os peron is tas . A o f inal d e um in tenso conf l i to, o autor do p r o g r a m a de es 

tab i l ização econômica nacional ret i rou-se das hostes que o abr igavam e cr iou a 

Acc ion por Ia Republ ica. O re lac ionamento cont inuou a deter iorar-se, e, ao f inal 

d e u m longo per íodo de crí t icas mútuas , Caval lo passou d a l iderança ma is ex

press iva do m e n e m i s m o , e m função da autor ia do plano que estabi l izara a eco

nomia , para o adversár io mais duro de um governo que percorr ia o segundo 

per íodo d a s u a gestão. A o f inal d e u m ex tenso embate jur íd ico c o m as l ideran

ças do Governo, a eleição de Caval lo como deputado preservou a f igura daquela 

au tor idade e o man teve no cenár io nacional como u m a l iderança econôm ica 

mui to a tuante e, a part ir d e agora , c o m grandes perspect ivas no amb ien te po 

lítico argent ino. 



7 - A crise e o contágio: Ásia, Rússia e Brasil 

A cr ise da Tai lândia eclodiu em 2 de julho de 1997. A partir daí ocorreu uma 

verdadei ra via crucis para âs autor idades econômicas argent inas. A s empresas 

c lassi f icadoras de r iscos, que têm entre as suas tarefas o registro de notas para 

as economias ana l isadas, ava l iaram a conjuntura do país e, em se tembro de 

1997, f i xaram- lhe notas que se man têm, em média , em torno do concei to BB, 

que consis te, ap rox imadamente , em enquadrar a s i tuação argent ina como a de 

um país especula t ivo, f i cando a expectat iva de que a melhora no d e s e m p e n h o 

estar ia d i retamente v incu lada à possibi l idade de haver uma melhora nos resulta

dos f inancei ros da esfera públ ica. 

U m m o m e n t o da maior impor tânc ia para os agentes econômicos locais 

ocor reu em novembro de 1997, quando a c lasse empresar ia l se reuniu em 

Bar i loche para aval iar o impacto da cr ise asiát ica sobre a economia nacional . 

Naque la ocas ião , a con juntura ressent ia-se da queda da Bolsa de Hong Kong 

de 22 de outubro ; até o d ia da reunião de Bar i loche, hav iam se passado t rês 

s e m a n a s c o m efei tos desas t rosos sobre a economia mundia l . A s Bolsas de 

Va lo res de Nova York , do Méx ico , de Buenos Aires e de São Paulo apresenta

ram quedas em t rês semanas de 5,8%, 18,2%, 30 ,2% e 3 2 , 5 % respec t ivamen

te. A o m e s m o t e m p o em que os empresár ios rejei taram qualquer aumen to de 

t r ibutos para contornar as di f iculdades das f inanças públ icas, eles t raba lharam 

os cenár ios possíveis a partir da crise asiática. Tendo em vista que o Brasil havia 

dup l icado a t axa de juros e m 30 outubro, os cenár ios al ternat ivos t ra tados pela 

elite empresar ia l decor r iam das possibi l idades de o ajuste f iscal brasi leiro at in

gir o seu objet ivo, ocor rendo o oposto se o desequi l íbr io das f inanças governa

menta is se mant i vesse e, por f im, se o maior parceiro do Mercosul v iesse a 

desvalor izar. A o final de novembro, a convicção entre as l ideranças era a de que 

o a juste brasi leiro chegar ia a bom resul tado e que a conjuntura regional vol tar ia 

ao status quo anter ior. 

Em fevereiro de 1998, o Acordo de Facil idades Ampl iadas foi realizado com 

o Fundo Monetár io Internacional . Porém, um mês depois , o País já encon t rava 

d i f icu ldades de a tender às exigências c o m as metas previstas naquele docu 

mento . Quando Roque Fernandes esteve em Wash ington, em março, para par

t icipar de um painel com Lawrence Summers em um seminár io sobre o f luxo de 

capitais, especulava-se que a viagem do Ministro estava associada à renegociação 

das metas do Acordo . Efet ivamente, não estava, mas, na ocas ião, aque la auto

r idade reconheceu as di f iculdades c o m o fechamento do balanço de pagamen

tos para o ano em curso. A s expectat ivas de cresc imento e levado — o Ministro 

t raba lhava c o m a h ipótese de o PIB crescer 5 ,8% — e de for te ingresso de 



capi ta l ex terno no âmbi to empresar ia l ser iam os fatores q u e def in i r iam a s i tua

ção na lógica d e Fernandes. Para le lamente, o Ministro uti l izou a opor tun idade 

para reforçar a idéia da necess idade de implementar u m a reforma tr ibutária que 

levasse e m con ta u m a redução dos encargos sobre a cont ra tação da mão-de-

-obra para est imular o emprego. 

E m 2 9 de m a r ç o d e 1998, ve io a Buenos Ai res u m a de legação d o F M I , 

porque a Argent ina enfrentava profundas dif iculdades com o fechamento do seu 

ba lanço de pagamentos e com o f inanciamento das contas públ icas. A busca do 

equac ionamen to do desequi l íbr io das contas do Governo levou o Ministro da 

Economia a tentar convencer os empresár ios a apoiarem a iniciativa da re forma 

t r ibutár ia. O êxi to não foi a lcançado porque houve a opos ição de t rês das inst i

tu ições que cons t i tuem o Grupo dos 8, ou seja, não concordaram c o m Roque 

Fernandes a Un ião Argent ina da Construção, a C â m a r a Argent ina do Comérc io , 

a lém da União Industrial Argent ina. Os intermediár ios f inanceiros que p romove

ram o encontro mant iveram-se do lado do Governo; eles buscavam sustentação 

pa ra a esfera públ ica ao enfat izarem que o desemprego ser ia reduzido se d imi

nu ísse a t r ibu tação à mão-de-obra e se houvesse a genera l ização do Imposto 

sob re o Va lor Ag regado (IVA) para todos os setores econômicos . 

A cr ise russa deu novo impulso à incerteza vigente no Cone Sul lat ino-ame

r icano e, mais prec isamente, na Argent ina.Três indicadores do desempenho v i 

gen te na economia no ano de 1998 podem ser ver i f icados no compor tamento da 

produção industrial, do ritmo da construção civil e t ambém da produção do petró

leo. Esses indicadores conviveram com um pico entre setembro e outubro de 

1997 e despencaram desde então. A redução no preço das commodities e o 

ingresso de produtos or ig inados no âmbi to externo, a partir d e preços mais bara

tos, afetaram os invest imentos no processo produtivo argentino. 

Entretanto a desva lor ização da moeda brasi leira em janeiro de 1999 foi o 

m o m e n t o mais difícil da Argent ina desde a edição do Plano Caval lo em 1 9 9 1 . 

Con fo rme comentár io anterior, a década de 90 apresentou dois momentos bem 

def in idos para as autor idades por tenhas: o pr imeiro até 1994, quando os bras i 

leiros foram benef ic iados pela âncora cambial argent ina; o segundo de 1995 até 

1998, quando a ânco ra cambia l brasi leira cr iou as cond ições para que a cor ren

te de comérc io ent re os dois maiores parceiros do Mercosul gerasse benefíc ios 

para o País gove rnado pelos just icial istas. 

A o f inal de 1998, quando a cr ise brasi leira tumu l tuava todo o processo de 

in tegração do Mercosul , Datri (1998) elaborou u m a anál ise em cima de um even

t o p romov ido pelo jornal Clarin, buscando saber a opinião de nove empresár ios 

que fa tu raram, e m conjunto, US$ 23 bi lhões em 1997: dentre os d iversos temas 

t ra tados na ocas ião , sobressa iu a c rença de que a c lasse empresar ia l não de 

se java mudanças . 



8 - Os números das eleições de 24 de outubro 

A Argent ina chegou às eleições de 24 de outubro com a imagem do Presi

den te Car los M e n e m desgastada. Desde u m a cosmov isão do que fo ram os 

a n o s 9 0 , vár ios fa tos que de ixaram de ser descr i tos ao longo deste paper — 

dev ido à necess idade de limitar o espaço do art igo — marca ram a p resença 

m e n e m i s t a no cenár io local: a anist ia às l ideranças mil i tares do período autor i 

tár io, a d ivu lgação pe la imprensa da f o r m a c o m o fo ram t ra tados os pr is ioneiros 

do reg ime anterior, as denúncias de corrupção, a venda de a rmas por ocasião da 

guer ra do Equador com o Peru, as pr ivat izações genera l izadas, a demora em 

encont rar exp l icações para o a taque terr i tor ista a Asoc iac ión Mutual Israel i ta 

A rgen t ina (AMIA) , a mor te de José Luiz Cabezas , a insat isfação do produtor 

rural e a real ização da "greve" do campo , as s is temát icas cont rovérs ias com o 

Grupo dos 8 e tantos outros cr iaram uma ambiente adverso à imagem de Car los 

M e n e m . 

Apresentaram-se para o pleito de 1999 três candidatos principais: Fernando 

de Ia R u a (UCR) , acompanhado de Chacho A lvarez (Frepaso) , pela Al ianza, 

Eduardo Duha lde e Ramón Ortega pelo Part ido Justicial ista e Domingo Caval lo 

e Ca ro F igueroa pela Ação pela Repúbl ica; outros candidatos par t ic iparam do 

p rocesso eleitoral por part idos com menor representação, como foram os casos 

de Patrícia W a l s h pela Esquerda Unida, Jorge Al tamira do Part ido Obrero, José 

Montes do Part ido dos Trabalhadores, Jorge Renya da Resistência, Lia Mendez 

do H u m a n i s m o e Domingo Guarrac ino do Part ido Social ista. Para le lamente, 

entre as seis pronvíncias em que havia eleições para governador no m e s m o dia, 

encon t rava-se Buenos Aires; Gracie la Fernandes Meij ide pela A l iança e Car los 

Ruckau f pe lo pe ron i smo de ixavam antever que este ser ia u m pleito ex t rema

men te renhido. 

Segundo matér ia publicada na página do jornal Clarin Digital (ELECCIÓN, 

1999) , hav ia 23 .590.605 eleitores, dos quais 16.529.821 em cinco distr i tos — 

Capi ta l , Buenos Aires, Santa Fé, Córdoba e Mendonza — ; a m e s m a fonte divul

gou u m a pesqu isa de opinião levada a efeito em 12 de setembro, pelo Centro de 

Es tudos de Opin ião Públ ica, most rando De La Rua com 4 4 , 2 % da preferência 

dos e le i tores, f i cando 33,1%o para Duhalde e 6 ,5% para Domingo Caval lo . U m a 

nova pesquisa de opinião divulgada pelo Clarin (DE LA RUA..., 1999), real izada 

em 22 de ou tubro pela m e s m a insti tuição de pesquisa, ev idenc iava u m a vanta

g e m de 14 ,2% de Fernando de Ia Rua sobre Eduardo Duhalde. 

Entre as regiões com maior dens idade de eleitores, a vi tór ia da Al iança nas 

e le ições de 24 de outubro mostrou uma di ferença para a opos ição sobre o 

just ic ia l ismo de 4 5 , 6 % contra 42,42%) em Buenos Aires, de 47 ,75% f rente a 



9 - Conclusão 

M e n e m encer ra a sua gestão com os olhos vo l tados para 2003. Há um 

certo consenso quanto à estratégia posta em prática pela Argent ina no decênio, 

a partir d e u m a t rans ição democrá t ica consol idada, d a imp lementação de med i 

das condizentes c o m um posic ionamento conservador e da busca da estabil ida

de econôm ica c o m o o objet ivo maior da admin is t ração que encerra as suas 

at iv idades e m 10 de dezembro do corrente ano. 

A revista T i m e Digital (NACE... , 1999), na edição de outubro, ao desenhar 

as perspect ivas para a Argent ina de Fernando de Ia Rua, fez referências à Ges

t ão M e n e m , c o n s i d e r a n d o - a c o m o u m a c o n v e r s ã o do j u s t i c i a l i s m o ao 

conse rvador i smo f iscal ; des tacou , t ambém, a aprox imação c o m os Estados 

Unidos e a Grã-Bre tanha, s e m desprezar a importância da saída do atual Presi

dente c o m o um sinal da conso l idação da democrac ia naque le País. Essa posi

ção co inc ide c o m a opin ião expressa em um jornal de Madr i , o espanhol El 

País, que , e m s u a ed ição eletrônica de 18 de outubro, e m matér ia ass inada por 

Re lea (1999), t a m b é m enfat izou que o menemismo se vol tou para o mercado e 

para as inst i tuições internacionais ao mesmo tempo em que perdeu a represen

tação pr ior i tár ia do voto dos pobres. O próprio Menem (1999) em entrevista à 

revista T ime , quando sol ic i tado a identif icar a herança de ixada aos argent inos, 

não hes i tou em af i rmar que, no campo polít ico, os go lpes de Estado e a hosti l i

dade con t ra os mi l i tares es tavam afastados, enquanto, no âmbi to econômico , 

ele de ixava u m a economia de mercado bem-sucedida, c o m o dev ido rigor f iscal ; 

por f im, Car los M e n e m atr ibuiu à mudança na polít ica econômica brasi leira os 

39 ,67% em Córdoba , de 53 ,65% contra 22 ,69% em Mendonza e de 5 3 % peran

te 3 1 , 5 7 % em San ta Fé. Para le lamente, cabe o registro de que Caval lo obteve 

8 ,46% dos vo tos e m Buenos Aires e que os seus melhores resul tados ocorre

ram em M e n d o n z a (21 ,44%) , Tierra dei Fuego (19,13%), Neuquén (14,11%), 

San Juan (13,12%), Santa Fé (12,18%), Rio Negro (10,98%),Chubut (10,56%) e 

Có rdoba (10 ,13%) . No que diz respeito às eleições na Provínc ia de Buenos 

Ai res, c o m m e n o s de 2 % a ser apurado, os números ind icavam uma van tagem 

de 6 % d e Ruckau f sob re Mei j ide, resul tado este que man t inha a provínc ia mais 

impor tante nas m ã o s dos peronistas. 

O s pr imeiros resul tados divulgados na Argent ina most ram que a população 

optou por u m gove rno de opos ição no âmbi to federal , po rém evidencia t ambém 

que a Província de Buenos Aires, um reduto peronista, se manteve junto a Ruckauf 

e que a grande maior ia dos governos provinciais estarão na mão da futura oposi

ção a part ir de 10 de dezembro de 1999. 
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